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Uiç' 

O primeiro jul-
gancn 1() (1(- (iii('ial 
gemilno) Supe-
ri r Tribunal IVI 
litar desde 1981 
foi destaque no 
jornal O Estado 

de São Paulo de 
13 de noveiii- 
bro. Denun- 
ciado pela 

1 procuradora- 
geral da.fi, is- 
tiça Militar, o 
general-de- 

brigada Paulo César 
Jma de Siqueira, atualmente na reserva, foi 
ibsolvido por sete votos a seis da acusação 
:le estelionato. Pela absolvição votaram OS 

:inco ministros civis e dois representantes 
ia Marinha. 'l'rês oficiais-generais do Exér-
iti) 1 OS três da Aeronáutica votaram pela 
undeniçao. 

()s fatos que geraram a denúncia ocorreram 
ni janeiro de 2000, quando o general foi 

removido para Brasília. Como prevè a 
legislação. ele solicitou as indenizacies a que 
teria direito. auferindo ii total R$ 19. 
Entretanto, como ficou Comprovado) (111 
investigações e como confirma propro 
general, a filha dependente, a mudauciu 1 o 

antomóvel não vieram para Brasília. 
Para Mansa Cauduro os argumentos de 

conduta ilibada do réu e desconhecuneni (1 da 
necessidade de provar a transfeuinicut pira  

fazer jus ao benefício, não se sustentam. 
"Carece de amparo) legal qualquer 
argumentação no sentidi) da desvinculação  
cia indenização com a realização de gastos 
efetivos e Ou a rnovimentacão. Assim com( 
da desnecessidade de comprovação da 
despesa realizada com esse fim, 
principalmente se considerarmos que a 
prestação de contas é dever, tradicio-
nalmente, cometido ai is i icupantes de cargos 
públicos', justifica ela. 

() resultado da votação, em especial como 
votaram os oficiais-generais dii Exercito, 
avalia a procuradora-geral, revela que o tal) 
aludido corporativismo dentro das Forças 
Armadas não existe. Lmbém é possível 
concluir, continua, que sua decisão em 
oferecer a denúncia era correta. "E meu 
dever de ofício acusar um oficial-general, 
embora para mim e acredito para a maioria da 
população, ele represente o .guardiãi 	ii 
ctuupndor ias k is e 	 declarou 
a V1arsi Cauditri 

A cd cade di Im i itgo (16, 11) do J( urna 1 do 
Brasil trouxe reportagem repercutindo as 
declarações dadas pelo ch de da Casa Civil, 
mi uistr( ii Si 1 )irceu, sobre a niiCeSSi(lade de 
uniu integração nuhtar na Anl c rica (II) Sul. 

Como avalia o reportei oito Pinheiro, (i 
lituuisu'o 1)( Ide i1R) tc'i !daclo l)'1() gii')riu)) 
tanto que voltou atrás aíirniiiidu que fizera 
apenas - rellc'xoes -- IIias ;i nwilida \'em seiido 
aliultavacli pilas Forcas Amiudas''. Pura 
justificar Y5 :irguuuento, a materi;u divulga  

levantamento realizado 1)e1() ciii irderiaclor lci 
Centro de Fstiidos de Direito N'lilitar 
Cesdim. o pri imi )tor cia .1 ust iça Militar no Rui 
de Janeiro ,Jcio Ridrigies Arruda. que 
enumera as diversas )ptr;icoes militares 
realizadas pelo Brasil em suas tronteir;o Co 111 

integração de 0000s países. 
) pi( lnl()tc ir declara que nu ia ei isa 1 ia 

deixar de ser cli sili ida: li est tido da integração 1 

iurídica militar para lis pa isi 's cli I  pretendeu i 
unir forças em urna estrategia comum. oão 

Arruda afirma, ainda. qot o Brasil devi' vir 

('Ofli atenção a criiuiãii e as l - ;iracteristic;is (II' 
uni 'I'rihunal lcn;l lnternaiu iital liVii que cii 
se crern inecatusmi is ii( 51-ti ii i-i'r i usadi is 
contra países de inen ir ii ide econon tic 11111 

béhci i. 

Nos últini 5 mese,. 'lii Vii ilíiSi 	Ir unida - 
des. a TV justiça esteve na P( 7.1N1 pai; i co uvur 
procuradora-geral. Numa dessas entri 'vit;u'. 
Muris;u Candur) falou sobre os ;iuuis da 
Justiça .\liliumn comiulti irados no dia dl de 
1 iutuhri , e sobre a entrega da neclalhti da 1 )ri 1cm 

i Ménu i Ministéni i 1 1úbhco Militan Eu no it ia 
ocasião, os repórteres da kacliitbras, parleira 
da 'l'VJustiça. fizeram um perfil da prixurail r;l. 
exibido no u progrturia bit ere' 'e l'uhlic do 
1-1 de novembro). Tani}ieuu para a Radiobrãs, a 
i:rocunud]i ra-geral dell t , 111[revislá em cii  ic ilin ia 
desconhecera exist(uu(i;i de irer  inceuto Contfl 
si rolx isutivos na .\i; mdc . vil ii Sii  st;i;i iii t;ci; is 
veiculadas na illlprc'uiSa 1(1k' 1)1 ifTau Ii ires ilii \ii1lS 
da 1\IDS iifi -m;umi pi'u'ii-gcull;in naquela IrIa 

imt tu cia 

'na 

s d 

Esclarecimento 

Em resposta às solicutaçi O» d l servidores lotados na suhsecle, pumbluc;il;ia ia inaleria ''PGJM inVeSti 1I iil1,!OiiiI ias toud:ç 1-
de trabalho", edição 14 do N li dcl Noticias, o diretor-geral do M PM , cel Pedro Alvarenga, informa que a dirtaão está sensivel às 
solicitações e esclarece que a maioria das questões, levantadas já haviam sido analisadas. Ocorre que algumas delas não são viaveis 
par:u implantação no momento. As possíveis, ou torau implementadas. ou esiao em fase de instalação. 
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Lucia Beatriz de Mattos Bessa 

 

Para a subprocuradora-geral Lucia 
Beatriz de Mattos Bessa a aposentadoria 
não possui aquela característica de retiro. 
descanso, pelo contrái'io. Agora, Lucia 
Beatriz aproveita a disponibilidade de 
tempo para fazer todas as atividades que 
antes n() era possível. Além de continuar 
atuante na advocacia, ela cuida do físico 
fazendo ginástica, natação e, espe-
cialmente, dança de salão. Com  a tiança, 
ela afirma ter conseguido combina r 
atividade física e atividade artística e 
desse envolvimento, nasceu o espetáculo 
musical 'A volta da gafieira", escrito por 
Lucia Beatriz e encenado pelos alunos da 
academia que ela freqüenta no Rio de 
janr'ii -o. 

Ainda que a atuação jurídica não tenha 
ii mesma intensidade de antes, declara a 
suhprocnradora. permanece ainda 
necessidade de manter-se atualizada. 

Com esse objetivo, ela faz cursos  
periodicamente e. ainda, sobra tempo para 
os estudos de inglês. 

Lucia Beatriz entrou para o M PM em 

1982 corno procuradora militar de 2 
categoria, carg depois renomeado para 
promotor da Justiça Militar, foi 
promovida a pi'ot'uradora em 1995 e a 
subprocuradora geral em 1996. Dos 
empos em que atuava na Justiça 

Militar, Lúcia afirma sentir saudades 
dos amigos que fez e conclama todos a 
se reunirem mais. "Sinto falta do contato 
COM meus colegas. Seria interessante 
que o M PM ou a Associação Nacional 
do Ministério Público promovessem 
mais eventos de interação entre os 
membros ativos e OS aposentados. Não 
só acontecimentos festivos, unos 
também seminários, palestras'', declara 
a subprocuradora.    

l)esde que se apoouloii, ini l9)5, 
o subprocurador-qeral oao lavnic 
Araújo abandonou a advocacia. ('mio 
ele mesmo declara, seus dias são 
dedicados ao ÓCIO. Lon udo, ao 
verificar a relação de atividades que 
realiza, percebemos que e uni ócio 
bastante atribulado. Aulas de 
CO ITt ii t ação , i n g 1 ê , na t ação,  
musculação fazem parte da rotina de 
João Jayrne. Contudo, s&»U hobb 
principal é viajar com a esposa. Viajam 
tanto que os amigos e conhecidos, 
quando querem convidá - los para aI gu iii 
evento, logo perguntam se eles estarao 
em Porto Alegre. 

J não Javrrie ingressou no Ministêrio 
Público Militar em 1971, como 2' 
substituto de procurador M ditar de :" 
categoria, cargo que eqüivale hoiv ao 

João Jayme Araújo 

de ~many de Justiça. Era uni 
niornento de iiiiitlo trabalho, recorda 
M e . Logo no p r miro  processo. conta 
o subprocurador, teve de enfrentar os 

mais renomados advogados de Porto 
Alegre, defensos de um grupo de 
jovens envolvidos em roubos a bancos 
para financiamento de organizações 
políticas de esquerda. A experiência 
foi muito proveitosa, avalia, que corno 
denunciante conseguiu a condenação 
da maioria dos envolvidos. 

\l P\1 . João Javine atuou prepon-
derada mcii te na procuradoria de Por-
to Alegre. com  passagens por Curitiba 
e Santa Maria. Foi promovido a procu-
i'ador em 1995 e logo depois a subpro-
curador-geral. Como não queria sair de 
Porto Alegre. optou pela aposentadoria 
em junho de 1995. 
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Programa de promoção de saúde 

arterial, pulsaçao, peso e altura e Ue.a dc 
gordura, praticamente todos realizaram 
esses exames. Os resultados fornecidos 
pelos atendimentos foram anexados aos 
prontuários dos servidores existente no 
Setor de Saúde. Com  esses dados, 
informa o pessoal de Saúde, é possivel 
verificar se OS húbitos alimentares e o 
tipo de vida levada pelo paciente sio o 

adequado.  
Já em dezembro (5), foi realizada a 

vivência 'Auto-estima e você", conduzida 
pela psicóloga do MPM. Rosáncela 
Barros Silva e da qual participaram (II iz e 

servidores. Finalizando as atividade do 
programa tio ano, os dentista da 
institli1cto iizer;iia r'velucao de placa 
bacteriatui e cnsoiaIfli cIntas de 
higiene hiit;d ;[(os ale 1 1 
anos de servidores e inimlu os. 

() Setor de Assistncia ii Saúde do 
Ministério Público Militar está 
promovendo, desde o inês passado 
(novembro), uma série de atividades 
dentro do Programa de Pia inoçá e (te 
Sa(ide e Prevenção de 1) ocas. () 

objetivo da ação, justificam os or 
poizadores, é promover, entre o» 

crvideres cia instituição. no tiOflienlo de 

rctleão sobre saúde e qualidade de vota, 
com enfoque especial na prevenai de 
doenças. 

Eia uvembro (lis). ;lirindo a 
programação, a professora e especialista 
CM Periodontia Mônica Afonso 
apresentou a palestra ''Conto a saúde 
bucal influencia meu coro". Segundo a 
professora. é importante cuidar da 
niienc bucal da mesma forma olue 
luzernas Com flOSSO corpo. assim cOlfl( é 
irnpoante verificarmos 110550 ~o te 
vida, pois o cornp )rta ni eu tI t e funda me itt ai 
para urna boa saúde. A especialista 
alertou, ainda, para o uso de mc-
çlicarnentos corno ..4nt,con i':jLçii'ü, 
.-lnticoncepcionai, InJunossi/plessoF es e 

1 ntihipertensivos que podem cansar 
• doenças na gengiva. l)orantc a 
• apresentação, Mônica salientou que 
j niédicos, advogados, parlamentares e 

rudistas se inserem no grupo (te risco, 

iioi levai-cru tinia vicia atribulada, Sol) 

estresse e pressão. Ao final, ressaltou a 
importáncia de se ir ao dentista 
regtiturmenle e que entre, is fatores mais 
infltient es para o siirgimcnto de doenças 
ias gengivas e no periodoiito (Conjunto 
Ormado por osso em que está implantado 
tini dente, forinacão ligamentar disposta 
cio torno dcl» e ceinento) estão: a 
dialetes, a gravidez, o 050 de 
medicamentos, a menopausa, a pn-
lei dele. 1 ) fumo, o 111V e os fatores 
heredi iaries e os psicossomáticos corno, 

r exemplo. o estresse. 
Ainda cm novembro - de 24 a 28 - o 

Setor de Saude realizou 
exames indicativos da saúde 
dos 	e rv 1(11) re s 	Foram 
verificados pressao arterial, 
[)til5iÇãO. peso e altura, 
indice de massa ceuporca, 
percentual de gordura 

"vt corporal, taxas de glicose, 
1 riglicerídeo, Colesterol e 
medição de monúxido de 
carbono para fumantes. 	'- 
Entre (5 membros e 
servidores ciuc fizeram os 	- 
exames, bis no total, a 
procura maior foi pela 
verificação de pressão 

1 
Servidores realizam exames 

prveflti vos. 
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Balanço anual do CNCGMP 

Entre os dias 11 e 12 de dezembro 
Conselho Nacii mal dos U )lTegdores-( do  
Ministério Público realizou o39` Encontro, em 
Porto Alegre. Essa reuniao marcou a 
despedida do corregedor-geral do Ministério 
Público Militar, Péricles Queiroz da 
presidência do CNCGMP À nova diretoria 
empossada na capital gaúcha tem à frente a 
corregedora-geral do Ministério m Público do Rio 
Grande do Sul, Jacqueliue Faiiindes 
Rosenfeld. 

Além do Encontro i de Porto Ah 
CNCGMP promoveu ontri s cinco encoutri s 
nacionais e urna reunião extraordinária em 
2003. Nos encontros, ocorridas nas cidades 
de Ouro Preto - MG, Ipojuca - PE. Fortaleza 
- CE, Maceió - AL e Gramado - ES, foram 
discutidos ternas de interesse categoria. Ci mulo 
exemplo pode ser citada "A Intervenção do 
Ministério Público no Processo Civil - custos 
legis", questão que levou o Conselho a criar 
orna comissão para e tudar (1 ssunt o e foi o 
tema central do debates da reunião 
pernambucana. 

Amplamente discutida durante o ano foi 

também a lrtoiiiia da lrtidi'ncia Social  

encaminhada pelo Governo 
Federal ao Congresso. Além 
de constar da pauta de 
praticamente todos OS 

encontros, essa reforma 
motivou a realização de urna 
reunião extraordinária em 
Brasília e de conversas entre 
o presidente do CNCGMP 
COM representantes do 
legislativo e do judiciário. 

Ainda em 201)3, i) 
CNCGMP firmou parceria cc cm 
a Agência Brasileira de 
Inteligência - Ahin com o 
objetivo de desenvolver 
Ireirtarriento específico para os corregedores-
gerais. Iniciando os trabalhos, em novembro 
(7),;1 Alia promoveu um seminário onde os 
corregedores-gerais assistiram a palestras e 
participaram de debates sobre as 
possibilidades das técnicas de inteligência e 
ci mmc elas podem ser utilizadas ciii bericficmc 
das Cm irregedorias-Gerais. 

No 3° Encontro do CNCGMP reali zadm 

iii) Ilou:'l i9aza São Ratael, em Porto .\ 

Reunião conjunto de Ouro Preto. 

os corregedores-gerais participaram de 
quatro reuniões temáticas: "Atos de 
Iniprohidadc Administrativas Atribuídas a 
Membros do MI) - Aspectos da 
Corregedoria'': "0 MI' no Estatuto do Idoso 
(lei 10.741, de 1/10/03) Orientação das 
Corregedorias': "Procedimentos Cor -
reicionais Diversos" e "Apreciação do Pedido 
do Grupo de Trabalho sobre o Meio 

Amhii'ut )NAMP". 

MPM obtém decisões inéditas no STM 

En) novembro, o Mirilstério Público 
Militar foi surpreendido com decisões 
inéditas e favoráveis a interposições 
apresentadas junto ao Superior Tribunal 
Militar. 

A primeira delas, foi o STM admitir 
recurso extraordinário contra inquérito 
arquivado em correição parcial apresentada 
pelo juiz-auditor corregedor da Justiça 
Militar. Essa é uma decisão inédita daquele 
Tribunal, todos OS recursos desse tipo, até 

) então apresentados, haviam progredido sem 
o aval da presidência. No caso objeto do 
despacho, o presidente em exercicic) do 
STM, Carlos Alberto Marques Soares, 
acolheu recurso extraordinário interposto 

j
pela PGJM contra decisão do próprio S'I'M 
que havia rejeitado pedido de 
rlesarquivarnento de 1PM. Com  o aceite 
desse recurso, avaliam os suhprocurad Fr's, 

V STM abre um precedente de 
jasprudência importantíssimo para os 
processos em 2' Instância. 

Outra decisão não esperada cIo SI \ , foi 
admitir a Reclamação apresentada pela 
PGJM contra ato judicial praticado por juiz-
a ii(litor da Justiça Militar. Em 13 de 
dezembro de 2002, decisão do magistrado 
pôs fim a Correição Parcial interposta pelo 
M I 1 M alegando "perda de objeto". 
Entretanto, essa Correição Parcial já havia 
sido instruída ao STM junto com suas razões 
em 18 de setembro. 

Segundo apurou o promotor da Justiça 
Militar Afltou José da Silva, que atuou no 
processo, o juiz-a uditor reteve 
indcviclaniente os autos da Correição Parcial 
sem qualquer nt iii cação ou notificação1 ao 
M PM . quando proferiu decisão julgando a 

perda 
 

de objeto". Como justifica a 
procuradora-geral Mansa Caudurmi na 
Reclamação, houve usurpação cia 
competência do STM. "o juiz-auditor estava 
desprovido de competéncia legal para 
pronunciar-se em nome da Justiça, 
determinou o arquivamento (loS autos,  

deixando de observar regr;N di.' 
conhecimento da causa judiciaiia e 
prestação da atividade jurisdicional por 
quem de direito", escreveu ela. 

A última das conquistas cia PGJM  no 
STM foi o acolhimento do Embargo 
interposto para reformar Acórdão que 
havia absolvido cabo cia Marinha 
condenado a 2)) anos de reclusão. 

Em fevereiro (18), amparado pelo votc 
vencido do ministro do S'I'M José Coelh. 
Ferreira, o vice-procurador-geral d. 
Justiça Militam -, Edmar Jorge de Almeida 
apresentou Embargos Infringentes do -
Julgado com a finalidade de manter 
condenação do réu. No docurnent 
encaminhado)  ao STM . Edmar Jorgi 
destaca oito pontos do proc&'ss qti( 

evidenciam a culpa do acusado. () Acorda(  
revendo a decisão da Justiça Militar qui 
condenara o réu foi requerido pela detes 
do militar que alegou insuficiência d( 
prova da autoria. 
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Instituição comemora 83 anos com a 

Ordem do Mérito MPM 
ME~~~ 

haii outubro (31). O Ministério Público 
Hdnarcompletou 83 anos e para Comemorar 
a data a o curadoria-Geral da justiça Militar 

u no dia 30 de outubro, no Clube Naval 
de Krasd a, a solenidade de entrega de 
medalhas da Ordem do M éH o Ministério 
Público Militar. 

Aproximadamente 	iJO pessoas 
compareceram à cerimônia que, além de  
ce lebrar o aniversário do Mi M é i ambém 
lima homenagem aos 11  agraciados, 
ursnahclades e organizações. civis e 
militares, com relevante serviços 
pu'tados à nist tu çã . 

Para a chanceler da Ordem (lu Me cii o 
MPM, a procuradora-geral Mansa Cauduro, 
e tal do MPM estar completando 83 anos 
Já e suficiente para mostrar a importância 
da instituição, sua relevância e solidez. 'São 

l 'elas as instituições públicas no Brasil com 
tiunanha longevidade", acrescenta. 

Entre outros nomes da política, do 
tndiciário e das Fõrças Armadas, a chanceler 
e os conselheiros - suhprncLiradores-eerijs 
da justiça Militar - agraciaram coro a 
comenda: o presidente do Supremo 'bibtinal 
Federal, Murício Corrêa; o ministro, da 
Educação, Cristavam livarque e 
presidente do Superior Tribunal N'l ilitar. 
Carlos Eduardo Cezar de Andrade o 
presidente do Tribunal de Contas da tinido, 
Vairnir Campelo; o comandante da Marinha, 
;\ mirante de Esquadra Roberto de 
Gtomaràes Carvalho; os corregedores-

eruis do MI de São Paulo e cio Ria Grande 
da Sul, Carlos Henrique Mund ejacquehne 
iôscnfeld; o senador Demõslenes Xavier: 
o ministro-chefe do Gabinete de Segurança  

h istituctonai, General 
de Exército Jorge 
Armando Fél ix o 
embaixador da Eu - 
pública Popular da 
Claina,Jiang 'Voa ode e 
1) embaixador cia Ee 
pública da Hungria, 
Tamás Rózsa. As cor-
porações agraciadas 
com a insígnia da 
Ordem do Mérito 
MPM foram: o Co-
mando do Exército, o 
Centro de Preparação 

de Oficiais da Reserva de São Paulo e a 
Base Aérea de Salvador/BA. 

A solenidade contou com a participação 
especial ria Banda do Grupamento de 
Vi zileiros. Navais e contou com o apoio e 
pacrocínio da Caixa Econômica Federal 
Associação Nacional do Ministério Público 

liii t ar ANM PM. Credisutri, Banco do 
Brasil,  Braclesco e Banco Alfa, 

Criada em 1999 pelo Conselho 
Superior do MPM, a Ordem do Mérito 
Ministério Público Militar é concedida oos 
graus Grã-Cruz, Alta Distinção, Distinção 
e Bis Servicos. 

lo 
eJ7 1:.ffl1LÁ' 

ReaHzação 

Ministério Público Mor 

rOtAl, ZERO 	CAIXA 

Credisutri 

BONC000BOSÇI, 	 Bradesco 

D urante a ia lenidade de entrega da 
medalha da Ordem do Mérito Ministério 
Pi'iblic Militar, tanto a procuradora-geral 
da justiça Militar quanto o comandante da 
Marinha, Roberto de Guimarães 
Carvalho, foram entrevistados por 
jornalistas si bre denúncias veiculadas na 

i mprensa sobre a existência de 
Preconceito na Marinha a p si adores do 
vírus da AIOS. Para a procui'ador-geral 
Macisa Cauduro a afirmação não procede. 
"Não há no MPM nada que indique isso", 
declarou. Segundo o comandante, a pa rt i r 
do momento que a Marinha tu na 
conhecimento da existência de se-
i' posi ti vos em seus quadros duas atitudes 
são tornadas: se sintomáticos, são 
refoniiaclos, se asintomáticos, c:ont itmam 
110 Serviço ativo. "Estamos estudando 
como eles podem permanecer na 
Marinha, mas em corpos e quadros que 
não tenham xigê.ncias que possam 
implicai' em riscos para eles e os outros. 
Nona navio em manobras, por exemplo, 
eles não podem embarcar porque todas 
os tripulantes são doadores potenciais de 
sangue". disse o comandante. Finalizando 
a entrevista, Roberto Carvalho salientou 
que os casos divulgados pela mídia sal 
isolados e estão sendo analisados pela 
Marinha. 
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g Flashes 	
E) 

A chanceler da Ordem condecoro estandarte. 

da procuradora-geral. 

Membros do CNPGJ, cio CNCGMP e de outras 
associaçoes do Ministério Público prestigiaram o 

solenidade 119 Clube Navol. Na foto, o procuradora- 

geral Mansa Cauduro aparece ao lado do 

presidente do CNPGJ, Achiles Siquaro, do 

procurador-geral de Justiça do Minas Gerais, 

Nedons Vieira; do procurador-geral de Justiça do 

Rio Grande do Sul, Roberto Bandeira Vieira; da 
presidente do CNCGMP, Jocquelina Rasenteld, e de 

representantes do Ministério Público goucho. 

Mauricio Corréa, presidente do STF, 

um dos agraciados. 
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Direito Internacional de Conflitos Armados 

Dando com irinidade ao 

programa de formação 

em Direito Internacional 

dos Conflitos Armados, a 

Universidade de Brasília, 

a Escola Superior do 

Ministério Público da 

União, a Universidade de 

Bochum/Alernanha - 

Instituto cia Paz e dos 

Conflitos Armados, e a 

Fundação Instituto Bra-

sileiro de Direito Militar 

e Humanitário organizam 

a segunda turma de pós-

graduação 'latu senso". 

O sucesso da primeira 

especialização, já em fase 

final, foi tamanho, que as 

entidades realizadoras 

resolveram promover a re fl ova çãi 

do curso para ano que vem, com apoio do 

Comitê Inter-nacional di Cruz Vermelha, 

e Instituto Brasileiro de Direito Militar e 

Humanitário 

Segundo o coordenador do curso. 

Carlos Frederico Oliveira Pereira, 

docente na pós-graduação e subpro-

curador-geral cia justiça Militar, o 

1 ineditismo e atualidade do terna des-

pertaram o interesse da comunidade e 

do meio académico justificando sua 

reedição. "E fundamental capacitar 

ccfFLtyóç 

pel'idores jurídi 	s, e pessoal militar, 

para cooperar com outros atores em 

emergCncias humanitárias complexas. 

Além disso, precisamos disseminar cada 

vez mais o direito internacional 

humanitário. O objetivo maior da 

especialização é formar agentes 

multiplicadores do conhecimento sobre o 

direito internacional rIos conflitos 

armados para construção, manutenção e 

estabelecimento de paz", ressalta Carlos 

Frei! cri co. 

Na prograniaça CII 

ciplinas como 

mentos de Direito 

Internacional Publico  

Coo tem porá neo 

Direito Internacional cli 

Is de Forca': 'Re- 

ao Pacifica de 

Coutrovéi'sias": "1 )i- 

rei ti) s lia ma ii os cio 

Coníl i tos Armados": 

D1r('ltl li_iii! Int 

nacional'': ''1 )iriin 1 'una) 

e Processual Penal 

Mil ii ia' '' : ''M an utencão 

de Paz e Segurança 

Internacional": "As- 

sisteicht Ildullanital'i 1' 

Gcrenciani'nto de l - 

mergénc'ias li uivauas 

c 	entre outras.  

,Js currículos enviados à Faculdade 

de Direito da UnB até 8/12 2003 

estão em avalia ç ão. As entrevistas 

estão sendo agend idas t ' as matriculas 
acontecerão entre os dias 17 e 19 12. 

Mais informações pelos telefones: 

(611 307-2347 e (6 1) 307-23)9, 

wWw.LLnJLbr/LLf. À especialização 

terá carga horária prevista de 375 

horas/aulas, com início em 1 dc' 

março do ano que vem e término cio 

ci ez e mbro/2 1)04. 

Cresce estrutura interna do MPM 

0 presidente da República sancionou 

em novembro (21) o Projeto de Lei da 

j Cárnara dos Deputados - PLC n° 66 que 

cria 221 funções comissionadas e 120 

cargos - 40 analistas e 8() técnicos - para 

j implementação gradual, até 2008, na 

estrutura do Ministério Público Militar. 

Por questões orçamentárias , o projeto 

que a princípio produziria reflexos imediatos 

começara a vigorar a partir de julho de 2004. 

No caso do MPM, o PLC-66 prevê :39 

funções comissionadas para 2003 e 31 para 

20fl4. Ainda no próximo ano, haverá a 

vogressão de 28 das 41 funções 
e missionadas quea instituição dispíc' 

j 

atualmente. De 2005 a 2(0)8 serão 

geradas, a cada ano, 48, 41. 31 e 31 

funções comissionadas, respectiva-

mente. Para o provimento dos cargos de 

analistas e técnicos. o MPLT informa que 

publicará, em breve, edital de concurso 
púhhco, lembrando que também nesse 

caso o preenchimento das vagas será 

progressivo. 

A proposição que deu origem ao projeto 

foi apresentada pelo procurador-geral da 

República, Cláudio Lemos Jonteles, à 

Câmara dos Deputados em meados (1(1 ano. 
No documento, ele solicitava a criação de 

198 Procuradorias da República ciii  

municípios, 542 cargos de membros da 

carreira institucional do M PU, 5.767 

cargos de provimento efetivo e 2,552 

funções comissionadas Cargos e funções 

esses, a serem distribuídos entre todos 

os ramos do Ministério Públicos da União. 

Na tramitaçfio nas duas casas do legislativo 

o 1)roieto n() sofreu qualquer alteração em 

seus quantitativos. 

Além do procurador-geral da Re-

pública, a procuradora-geral (Ia justiça 

Militar, Mansa Caudui'o, participou cia 

solenidade de sanção cio 1-1 1,C-66 pelo 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no 

Palácio do Planalto. 
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PGJM sedici palestra sobre Operações 
de Manutenção da Paz 

Reger Cliopple com a Ordem do Mérito MPM ao lodo da 

promotora Teresa Baraúno e da procu rodara .geral. 

Em outubro (31), o juiz auditor para 
Assuntos Militares do Reino Unido, Roger 
Graham Chapple, esteve na Procuradoria-
(eral cia Justiça Militar - PGJM, quando 
realizou a palestra 4 LVPCI -1c`11c11,3 da,Justiç» 
ãlj/itar b'rit.iníca em Operações de Rtz 
Fijiancia(hs pela ONU". No n sino evi um, o 
o orcicnacl )F (Ia Camara de ( iilcnacao e  

l'';in—CL E. t;Iil4 	lederuuoic ( )liveua 
PerCIVa, falou Sobi e os crimes en 1 operações 
de paz e exp(s o modelo jurisdicic na] militar 
brasileiro, sua intcn'elacfu com a Carta das 
Nações Unidas, o Estatuto de Roma e o 
Tribunal Penal Internacional. 

Abrindo a programação, a procuradora-
geral da Justiça Militar, Mansa Cauduro, 
enfatizou a importância dos temas tratados ria 
ocasii, afirmai ido que é tendência da ciência 
Jurídica na atualidade integrar-se iii - 
ternacional mente devido à facilidade de 
intercâmbio entre as nações. 'A  área do Direito  
Militar insere-se como agente indispensável 
no campo do Direito Internacional e na (litusán 
das regras humanitárias aplicadas às forças 
militares em operação de paz", afirmou a 
procuradora-geral. 

iniciando os trabalhos, Carlos Frederico 
argumentou que há a i>ssibilidade de militares 
praticarem crimes de guerra em operações 
de auxílio humanitário. Disse que qualquer 
violação aos tratados que regem os conflitos 
ainiados está sujeita a punição. Afirmou, 
t ai nbéii 1, que tais crimes estão hoje descritos 
nu w~i igo OitIV(i (10 Estatuto de Roma, dó qual 
Brasil e Rii'' 1 nud sã', sivatãrios. "o qin'  

devemos fazer h 	no Brasil, em termos d 
legislação Penal Militar, e realizar ime 
diatamente urna implementação e me' irpora 
iii m Cúdiii 1 k'uiiml Bnasileiiu i, os crimes descdLo 
no Estatuto de Roma''. dts'hiiiiti ocoordeiiadoi 
da CCR. 

Em seguida. Roger Chapple afirmou que a 
operações de paz têm cada vez mais liin carátet 
multinacional. tonianclo-se respi )nsahilmdad 
gkbal, uma vez que mais nações no mundo estíic 
envolvidas coni a preservaa ão e manutenção  
da paz. () juiz-auditor considera que o Reine 
Unido é privilegiado por possuir-  uma grande 
experiência em mandar tropas para o 
estrangeiri '. ue pernmit i desenvolvimento 
de uni sistema de justiça lima  vai a qualquer 
lugar do mundo.  'Ai na ln mente ema )S tropas  
servindo  em paises como Chipre, Alemanha, 
Bósnia, Kõsovo, Iraque e Afeganistão'. 
encerrou Chapple. 

Bastante concorrida cm funcão cio 
interesse que o tema desperta, com-
pareceram à palestra membros do judiciário, 
do Miiiisteri Público, oficiais das Forças 
Armadas. representantes de Embaixadas. 
além de estudantes de 1 )ireiti e Rc'lacões 
tu t crime um nu is. 

PGJM recebe formandos cio Exército 
iniportàmuc ia 	essa j uisi iça 
especializada e relatou que 
a partir da Constituição 
Federal de 1988 houve um 
aumento substancial no 
número de denúncias em 
todo país, fato que ele 
relaciona a maior coma-
cient izaçã o da população 
brasileira. "Entendo que três 
fatores são destacáveis no 

o crescimento da demanda. O 

j 150, ffil- 	primeiro e o exercício da 
___ 	 Co.egedor-qeroi (aio oob,e co Juotiço Militar. 	 ci da cia n ia, 	a dviii (1(1 	cIo 

conhecimento mais amplo 
j Alunos do Curso de Formação do Quadro 

j
Complementar de Oficiais, da Escola de 
Administração do Exército, assistim'clm cmii 
novembro (5), na Procuradoria-Geral da 

,

justiça Militar, a palestra sohi'e a historia, 
funcionamento e estrutura dajustiça 1 ilitam 

Em sua apresentação, o corregedor-geral 
do M PM, Pénicles Queiroz, ressaltou a 	 ______________________________________________________  

a população e cine recebem rl('miúni,ias de 
todas as espécies. Isso é muito bom para) 
11055(1 país''. 

Péricles destacou ainda, que a 
exigência também se torna maior para 
todos os que exercem ti direito, visto que 
atualmente a sociedade cobra e espera 
por respostas mais eficazes. l)msse, 
também, que os profissionais (levem estar 
atentos tanto às sutilezas, bem corno para 
a veracidade rias denúncias, pois o 
encarregado de um inquérito deve 
conduzi-lo com responsabilidade. e no 
caso da justiça Militar. "assegurando a 
estrutura e hierarquia basilares das 
Forças Arniadas, para não se degradar o 
comando a partir de comunicações 
infundadas, sem conotação penal". 

Após a palestra, os estudantes 
puderam fazer perguntas e esclarecer 
dúvidas junto ao palestrante e à 
Procuradora-Geral que, ai) final, foi 
homenageada pelos alunos. 

o 

rios Direitos Humanos e Constitucionais. 
O segundo, é a disseminação dos meios 
de comunicação que estreitam as 
fronteiras e fazem as mensagens e 
denuncias chegarem com maior rapidez 
e muitas vezes via internet. O) terceiro, é 
o surgimento de uma gama de organmsmos, 
mstituições, ouvidorias, prontas a atender 
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II Encontro Internacional de 
Direito Humanitário e Direito Militar 

	

Chefiados pela procu radi u'a-gera 1 .\i ansa 	Soluções''. 

	

Cauduro, membros do Ministério Público 	Na Sexta-feira 
Militar participaram em Florianópolis - SC, 
do EI Encontro Internacional de [)ireit 
Humanitário e Direito Militar, ocorrido entre 
OS dias 2 e 6 de dezembro. 

Logo no primeiro dia de exposições. o 
corregedor-geral do M PM e Presidente do 
Conselho Nacional dos Corregedores-
Gerais do Ministério Público - CNCGMP, 
Péncles Queiroz, dirigiu a mesa sobre o tema 
1 'A Investigação dos Crimes de Guerra. 
Entre os debatedores estavam o magistrado 
do Ministério Público Angolano, Beato 
Manuel Paulo, o procurador Regional da 
República e professor cia Universidade de 
Brasília, Carlos Eduardo Vasconcelos, e t 

coronel-adido de Defesa da Embaixada cio 
1 Reino Unido, Ralph Ashenhurst. 

Ainda no primeiro dia de debates, o 
promotor da Justiça Militar em Santa 
Maria, Jorge César de Assis participou, 
Juntamente com o ministro do Superior 
Tribunal Militar, Carlos Alberto 
Marques Soares, o juiz-auditor da 
Justiça Militar/RS, Alexandre Aronne 

'

(te Abreu, e o promotor cia Justiça 
Militar/SC, Sidney Eloy Dalabrida, das 

P discussões sobre o "Código de 
i Processo Penal Militar: Críticas e 

j 

(5, o coordenador da 
Câmara de Coordenação e Revisão do MPM 
Carlos Frederico de Oliveira Pereira, de-
bateu "As Cortes Internacionais e os 
Direitos Humanos" com a representante do 
Tribunal Penal Internacional Sílvia 1 lelena 
de Figueiredo Steiner. 

A tarde, a procuradora-geral cia Justiça 
Militar proferiu exposição 
sobre "A Perda cio Posto e 
da patente de Oficiais'.  
Falando sobre o tema, 
Mansa Cauduro afirmou 
que as leis que versam a 
respeito cia perda de posto 
de oficiais precisam ser 
revistas. "E juridicamente 

desconcertante que ii Conselho que julga 
seja o mesmo Conselho que redige o libelo 
de acusarão", declarou Acrescenta a 
procuradora-geral que a lei do Conselho 
de Justificação "estaria a merecer 
consideração por lei ordinária, na qual 
houvesse amplo envolvimento (li) 
Congresso e dos seguimentos M.  

teressados". Nessa discussão aconi-
panharam a procuradora-geral, o ministro 
do Superior 'tribunal Militar, José Coelho 
Ferreira. coordenador dos debate; o 
presidente do Tribunal de Justiça Militar 
SP Avivaldi Nogueira Júnior; o presidente 
do Tribunal de Justiça Mi litar/MG, Décio 
de Carvalho Mitre; e o presidente do 
Tribunal M ilmtar:RS, João Carlos Bona 
Garcia. 

Ainda em Florianópolis, a Associação dos 
.Magistrados das justiças  Militares 
1-. taduiais - Amajme. ()rganizadl)r;) do 
evento em parceria coni o Tribunal de 

ustiça de Santa Catarina, homenageou 
Mai-isa Cauduro ontorgando-lhea ia mcnda 
Colar do Mérito judiciário das justiças 
Militares Estaduais. I'amhem apoiaram o 
encontro: o Ministério Público Militar, a 
Academia judicial cio Podem' ,j  udiciáro )/SL. a 
Associação dos Magistrados Brasileiros - 
AMB, a Escola Nacional da Magistratura - 
ENM, a Associação dos Magesi nados 
Catarinenses - AMC e o Superiir l'nbumial 
Nlilitar - STM. 

1) Preccrodorog era I coa, o juiz do Tribunal de Alçada 

dø Pararia, Joao Koptowky; o presidente do Tribunal 

Regional Federal da 4 Regsao, Viadimir Passos de 

Freitas; e o presidente do tribunal de Justiça de 

Santa Catarino, Amoral e Souza. 

2) Debate coordenado peio corregedor-geral do MPW 

-J 



lfltCgront,s do mesa solene do Encontro. 
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Associação Internacional das Justiças Militares 

Os participantes do Ii Encontro inti 
nacional de Direito Humanitário e Direito 
Militar; em Florianópolis - SC, dedicaram os 
dois primeiros dias do evento à criação, 
redação e discussão do estatuto da 
Associação Internacional das justiças 
Militares - AUM. 

Com a assinatura de representantes d 
16 países, incluindo o Brasil, a Associação ter 
sede e foro na cidade de Florianópolis nnd 
jurisdiciona 1) juiz Getúlio Corrêa, vic 
Presidente da Região Sul da Amajm€ 
escolhido para presidir a Associação cor 
mandato de 4 anos. 

Art. 2. A Associação Internacional das 
Justiças Militarc,cnm sede e foro na cidade 
onde jurisdiciona o Presidente, tem por 
finalidades: 

-a integração dos que se (lecheam ao 
estudo doDireito Penal Militare processual 
ou Judiciário Penal Militar e profissionais cio 
Direito; 

II - desenvolver atividades destinadas 
ao estudo do Direito PenaINÍflitare do Direito 

Processual ou judiciário Pena] Nli]itar, nos 
países participantes da AIjM: 

III - promover a integração dos que atuam 
1 1CS iarea do Direito, nos países associados; 

IV realizar estudos de Direito Pena] lilitar 
e dl. Direito Processual ou Judiciário Pena] 
IN lilitar comparado; 

V - realizar estudos visando a unificação 
da legislação penal militar e processual militar 
nos países associados: 

Vi - promover estudos da História do 
Direito Penal Militar e do Direito 
Processual Penal Militar; 

VII - realizar Congressos, Encontros. 
Seminários e outros conclaves, tendo como 
objeto o Direito Penal Militar, o Direito 
Processual OU Judiciário Penal Militar, 
Direito Disciplinar Militar, Direitos 
Humanos, Direito Humanitário e outros 
ramos do Direito.  

Lançado número 19 da Revista do MPM 

Ainda 	durante 	o 	li 	Enurntro 
Internacional de Direito humanitário u 

lOriga Militar Ou laflcíL(li o numero 19 da  
Revista do 	linrst crl( 	PúhlIc( 	Militar. -. 

tem 152 páginas divididas 	11k 12 art111OS 
doutrinários e duas ;utuiçcies pruucessuas 
Pela primeira vez na história da publicação, •! 	 4 
alguns artigos to rain inseridos em inglês - 

- 	- 
flhii as respectivas 	traduções 	para 	o  

piurtuguiu's. 	(_orllo 	dt'tuie 	O 	pioptio e 
1 

Conselho no 	Editorial(Ia 	puhuicaçuo. 
projetmnois oferecer algo moderno e - 

atraente 	na 	forma, 	sirhstincral 	e  
71 	iccitosi) no c( )ntclí(lO". *  

Na 	apresentação 	da 	levrs1 t, 	a 
procuradora-geral da Justiça Militar, Mansa 
Caud ririt, 	refenindi i- se a 	a lgi iii S 	textos 

Prai,adora-gorol autografa Revista do MPM paro o magistrado do 

 Tribunal Militar do Paris, Piorra Brkcsrd 

selecionados de 1  alest riis ('iii (IIIC  rl)Cll)hrOS 
do MPM estíveram presentes, afirma que Romênia, Itália, Turquia, Coréia do Sul 

i intercâmbio 	de 	conhecim Ontos 	C Angola, fornecendo informaçáes atuais 
fundamental na formação) dos profissionais revelando a tendência do Direito Militar m 
da area. "Os eventos llrrlierlsionam as nmuudo. 
tendências da atualidal le nas corporações Contribuíram  liara a produção r cia Revista 	0 Conselho Editorial do MPM é composto 
jurídicas no clonlmnio da justiça castrensi': articulistas nacionais de reconhecido concerto 	pelo subprocurador-geral e cülTegcdor-gcra 
perfilhar-se e envolver-se coni ii Direito forense 	escrevendo 	sobre 	matérias 	cio MPM, Péricles Aurélio Lima cli' Queiroz 
Internacional 	Ilunianriánro 	I)lIlu 	1' 	(15 coritenhporâneas. Colaboraram, ainda, 	pela procur:llil)ra Maria Lúcia Wagner e 
Dii uitu' H uni unos - - munlrosdaiustiç r Milita rudo Reino Unido 	promotor Luís Antônio Gragok tto 
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() proiriotor tia justiça iVli 1 itar em Belém, 
Antonio Carlos Gomes l'acn ri, ministrou 
plestra sobre o tema "justiça Militar' na l 
Semana Jurídica da 23 Bugada de Infantaria de 

lva, em Marabá'ft\ em 27 e 2$ de outubro. Já 
h1) novembro (5), o pr no ti ir recebeu o título  

honorífico de Cidadão de Belém, conferido pela 
Câmara Municipal dc Belém. 

Em novembro (14). a procuradora-geral da 
Justiça Militar, Mansa Cauduro, foi agraciada, 
pelo comandante do Exército. General-de-
Exército Francisco Roberto de Albuquerque, 
com o medalhão Bicentenário Duque de Caxias, 
em solenidade ocorrida no V Regimento de 
Cavalaria de Guarda - 1 RCG, em Brasília. 

A suhpr tirdora-geral da Justiça Militar 
AnIma Cunha da Silva participou como 
conferencista do Ciclo de Palestras sobre Direito 
Disciplinar Militar, organizado pela Secretaria 
de Organizaçã o Institucional do Minist crio da 
Defesa, em 21 de oi ituhrii, 

Após Oito anos de dedicação ao M PM, a 
promotora da Justiça Militar em Porto Alegre, 
Zuleika Centeno Stone Jardim, aposentou-se em 
novembro (4). A vaga criada na PJM Porto Alegre 
será preenchida em janeiri i de 2(X(4 pelo promotor 
da Justiça Militar Antonio Carlos Gomes Facuri, 
atualmente na PJT\l Belém. 

Em portaria publicada no 1 )iário O ficial da 
1 )nião em 13 de novembro, o procurador-geral 
da República, Cláudio Lemos Fonteles, 

por merecimento, ao cargo de 

'

Procurador da Jusi ica Militar, o promotor da 
Justiça Militar em Curitiba. Antonio Batista de 
Souza. O nome (te Antonio Batista de Souza 

'

encabeçava a lista tríplice encaminhada pelo 
Conselho Superior tio MPM à PGR. O 
procurador assume suas funções na Procuradoria 
da Justiça Militar em Campo Grande. 

A Secretaria da Receita Federal - SRF e 
Procuradoria-Geral da República - PGR doaram 
64 computadores, dos tipos: ,lthlon VP 25, 
notebook IBM Pentium lhe Pentium 253;11,1 1V 
t(PaoMinistério Público Militar. Além desses, 

outros 25 computadores. 14 Impressoras,  e 14 
nobreaks foram adquiridos, pelo MPM, por meio 
k licitação. Com  essas aquisições, a instituição 
da continuidade a política de melhoria das 
condições de serviço. A prioridade na 
distribuição desses computadores será dada às 
1 1 rtcuradonias (injustiça Militar. 

O Boletim Cientiáco ri" 8 da Escola Superior do 
Ministério Público da União publicou artigo do 
subprocurador-geral da Justiça Militar. Alexandre 
Carlos Uniberto Concesi, intitulado "A .junsdição 
Universal". Na mesma publicação, saiu o artigo 
1)a Cãmai-a de Coordenação e Revisão do 
Ministéi-iu Público Militar - Amplitude e 1 ,imites 
de sua Competéncia" de autoria do promotor da 
Justiça Militarem Santa Maria, Jorge Cesarde Assis. 
0 Informativo Jurídico lnconsulex « 42 também 
publicou artigo do promotor Jorge Cesar de Assis, 
intitulado "A Auditoria de Correição na Justiça 
Militar da União'. 

Em outubro, os promotores (Injustiça Militar 
c'ni Brasília, Jaime de Cássio Miranda e Luís 
Antonio Gnigolettc i foram agraciados com a 
medalha Ordem do Mérito Aeronáutico, no Grau 
de Oúcial .concedida pelo presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, pelos relevantes serviços 
prestados b Aeronáutica Brasilieira. 

0 coordenador da Cfiinara de Coordenação e 
Revisão do MPM, Carlos Frederico de Oliveira 
Pereira, proferiu em outubro (17). a convite do 
Procurador-Geral do Estado, P1 mio Clerti in 
Filho, duas palestras em Teresina- 111.  A 
primeira, na Procuradoria - Geral do Estado dii 
Piauí, sob o tema "A pci -cia do posto e patente 
dos oficiais e perda da graduação das praças das 
Polícias Militares" destinada ao público de 
procuradores estaduais, magistrados e membros 
do MPE. Aoutra. para uma platéia de estudantes 
e pri fessores da Faculdade Santo Agostinho. 
versou iu sobre "'l'rihu na 1 Penal Internacional e 
sois i'inse(iüC'ncias no ordenamento jurídico". 

Em outubro t29), o Conselho Nacional dos 
Procuradores-Gerais do Ministc:rio Público dos 
Estados e da União - CNPGMP se reuniu na 
P( 'JM pana discutir temas como: necessidade de 
igualdade de tratamento entre MP e magistratura. 
por ocasião tia Reforma da Previdência: 
regulamentação e implantação de uni Código de 
Etica ;revisão da Medida Provisória 2225-45(20(11) 
rlue altera entre outras a Lei 8.429/92 - que dispõe 
sobie as sanções aplicáveis aos agentes públicos. 
Alguns desses assuntos constaram da pauta do 
encontro de representantes do CNPGMP com o 
Ministro da Justiça, ocorrido em novembro (4). 

Os promotores da Justiça Militar em Campo 
Grande, Marcos José Pinto e Irabeni Nunes de 
Oliveira proferiram palestras durante a II 
Jornada Jurídica ocorrida na cidade de I..adário/ 
MS, entre os dias 28 a 31 de outubro. 

Em novembro (3), o vice-procurador- geral 
da Justiça Militar. Editar Jorge de ,-lrueida. 
participou como palestrante .I;i VI Jiniíiiii di; 
Estudos de Direito Penal Militar ci iri'iila cni 

Belo Horizonte/MG. No mesmo eventi o ii 
procurador da justiça Militar ciii Juiz de l')ra. 
Antônio Pereira Duarte, fez palestra sobre o 

terna ''Ato de Serrei e sua Coiuitai'ãi Penal e 
Administrativa". 

'4o (lia do Aviado. 4 1 s1ihprocur;idor-(ten:il da 
Justiça lvlilitar. KI'bi'r Carvalho Colhi, 

participou cui S:il acior do solenidade de 
eultdecoraciiO do egtandarte da B;ie Aervá de 
Salvador, institinçã hiiu'n:ig';ida toloS 

Conselheiros com a irisigtn;i d;i i )rdein do 
Mérito Muustéi'iii Prihlie i Milita;. 

\ proniotora da ,lio, t ica Militar c111 loge, 

Helena Merci-'i (.'l;o'i't da \iot;i. prteriii 
palestra intitulada "1)()s Crimes e do Processi 1 

Penal Militar em Tempo de Guerra —  durante.' 
curso de Aperfeiçoamento dos Oficiais s do 

Exército Brasileiro, da Marinha do Brasil e d' 
Nações Amigas, realizado em iotulno (P) tio 

Rio de janeiro 

Ainda como promotor da J 051 iça M ihLr em 
Curitiba, Antonio Batista de Si iuz;i, particiwn1 em 
outubro (2). como palestrante na *Mesa  Redi inda: 
intercâmbio entre servidores do MUI, \lF'l" e 
N1lal\i eni Cnnitih;éPR, 	ihi't' ii ti-tia 'a) Papel 
Social do Minisicrio Fubliei da 1::: 
competência poi' r;iin dc' attiiiçãi ''. prol cl: 

pidit Ni)C'l('ii IstaiIna1 da i';i'i)li 'iiileF1m ti 

?i'linisterio li'ihliciida 1 'niái - no luii';iiei. 

Imn novembro 3), ii cmh;oxailoi' da 
República Popular da China, ,Iiang Vuande 
ofereceu jantai' em Li ir ienagem à pri icei - ad ira-
geral Minis;i Ciii idi ri. 

1'nt outubro it-t ,iii onitoi' da justiça Militar 
cio I'ortaleza .\l' sondo.' Jose de Barros Leal 
Saraiva, proferui iook-i'éucia sobre o toma ''Vis 
Inimputáveis -- .\ ) 1'o riilade e Responsabilidade 
rio 1 Congresso  de Estudos sobre o Crime e IV 
J Ot'flh)dtade Iniciação Ciciitíficmi em Caruaru:'PE. Em 
novembro (21), ministrou aulas nu curso de 
especialização em Direito Público da Escola 
Superior da Magistratura no Piauí. Também cm 
novembro (6), o proitiotor recebeu o Diploma 
Amigo da Marinha em reconhecimento aos 
serviços prt'staili iS. 


